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Trabalho e punição
*Por Luiz Carlos de Freitas Melo

Talvez não seja mais necessário
falar muito sobre como vem se dando a rela-
ção de trabalho no setor público no mundo
globalizado. A ordem é deixar o mercado agir
livremente. Nesta ótica, faz sentido a priva-
tização daquilo que é publico, tendo como
via as parcerias público-privadas, as organi-
zações sociais, as terceirizações dos serviços
e as fundações privadas. Esses mecanismos
– legitimados pelos governos Collor de Melo,
FHC e Lula –  vêm vorazmente corroendo as
estruturas do sistema público.

Assim, a retirada de direitos dos
trabalhadores, como estamos vendo, não é
nenhuma novidade.

Na nossa instituição, as coisas po-
deriam ter acontecido de maneira diferente, até
mesmo porque as universidades públicas pau-
listas gozam de autonomia político-adminis-
trativa. Portanto, outros caminhos poderiam
ter sido tomados, que não fossem simples-
mente a punição e a descarga do ônus da crise
sobre as costas dos trabalhadores. Também
ajudaria se o nosso ADP, parte integrante da
nossa carreira, funcionasse de fato e não fosse
simplesmente um ‘faz de contas’; isso contri-
buiria, inclusive, para amenizar os constantes
processos administrativos na Universidade.

Difícil é aceitar que, nos dia de hoje,
ainda mais dentro de uma instituição educa-
cional de nível superior, continue sendo ado-
tado o sistema punitivo, método esse banido
inclusive nos sistemas prisionais.

Se, para a reitoria, a concessão do
benefício do vale alimentação significa custo,
isso é um equívoco. Longe de querer defen-
der o assistencialismo, reporto-me à história
para demonstrar que, quando os capitalistas
resolveram melhorar as condições de traba-
lho e de vida dos operários, as suas margens
de lucros aumentaram estrondosamente. A
lógica é simples: além desses benefícios con-
tribuírem para a aquisição de gêneros alimen-
tícios pelos trabalhadores, uma vez que seus
salários eram baixíssimos, sobre eles não in-
cidiam encargos trabalhistas.

Assim sendo, fica difícil aceitar que
a reitoria conceda o beneficio do vale alimen-
tação somente nos dias trabalhados. Como
deveria o trabalhador explicar aos seus filhos
que eles agora terão que comer menos, pois
não receberá o benefício durante os períodos
em que se encontrar afastado do trabalho,
como no caso de férias, abono, licença prê-
mio e feriados?

Diante dos fatos apresentados, es-
pero que o nosso magnífico reitor reveja a de-
cisão que tomou e revogue a portaria que trata
do assunto e que tanto descontentamento tem
causado aos trabalhadores da Unesp.

Quanto a nós, servidores, não po-
demos aceitar passivamente esta situação,
pois se hoje nos tiram a camisa, amanhã com
certeza nos deixarão nus.

* Luiz Carlos de Freitas Melo é servidor do
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